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Resumo

Este trabalho é uma apresentação da situação geral da presença feminina na Marinha do Brasil. Destacamos aqui a criação do Corpo Auxiliar Feminino e do Quadro Auxiliar Feminino de Oficiais, antes de sua transformação em Quadro Técnico. Assim, apresentamos, as razões pelas quais a Marinha tomou essa iniciativa nos anos 80 e levantamos algumas questões sobre os valores corporativos e a estrutura organizacional, em função da possibilidade da adição de um modelo tradicional ou moderno, segundo as análises de Janowitz (1985), Moskos (1985; 2001).

As Mulheres na Marinha do Brasil

Introdução 

A profissão militar e seus valores  específicos têm sido analisados pela literatura sociológica de  maneira peculiar desde o trabalho de Janowitz (1967 e 1985). Sua abordagem foi desenvolvida a partir da lógica da constituição de valores institucionais que mantém características próprias, mas que coexistem com valores da vida social, convergindo com eles em certa medida. O argumento desse autor sustenta que, no mundo moderno, as organizações burocráticas foram inicialmente influenciadas pela instituição militar do Estado-nação; porém, tias organizações, empresariais e administrativas, passaram a influenciar a instituição militar a partir de meados do século XX. Por esta razão, existe a partir daí, um processo de " civilinização"  da profissão militar, tornando a sua constituição interna de funções e tarefas, próxima das atividades profissionais civis. Daí, Moskos e outros autores assinalaram a existência de dois modelos para analisar a profissão militar : a) institucional- que reforça os hábitos e costumes tradicionais  da caserna; b) organizacional, que está influenciado pela lógica das profissões do mercado e de outras instituições sociais; c) modelo plural, quando existe a mistura de elementos de ambos os modelos. Há então, uma mudança das características da profissão militar que depende do país, da Força  e da Arma, que pende para um modelo e ouro ou mantém um certo grau de coexistência. Moskos, Wlliams e Segal (2001) analisaram a continuidade do processo de "civilinização" até a criação do chamado "pós-modernismo militar", considerando a realidade dos países ocidentais, descrita por vários autores. Neste caso estão presentes caracteres tais como : mudanças nas prioridades das missões  militares,  no relacionamento com os meios de comunicação,  no impacto da presença das mulheres, nas sanções aos  homossexuais, no perfil de funcionários civis etc.  

Nossa análise sobre a MB considera que esta corporação possui um misto de valores tradicionais e modernos,  nos aspectos relacionados à formação e educação, em vias de se criar um modelo plural ao longo do tempo. Entendemos que a MB é um a Força que nas últimas três décadas tem passado por um processo de modernização, responsável por algumas e significativas mudanças na sua cultura organizacional. Um deles, é a presença de mulheres nos corpos de praças e oficiais (Silveira, 2002). Não podemos afirmar peremptoriamente a existência de um " pós-modernismo"  na profissão militar-naval brasileira, até porque o próprio conceito é problemático quando aplicado à realidade hodierna (Harvey, 1996) , assim como à própria profissão militar.  Gostaríamos apenas de enfatizar que, a despeito da existência de valores  o ingresso feminino na MB é um fator que contribui para alterações organizacionais que levam à sua modernização. Isto não significa dizer que a simples presença das mulheres é um elemento modernizador, mas ela tem contribuído, em alguma medida,  para a sua efetivação. 

É  bom lembrar que, na realidade das FFAA brasileiras e especificamente da MB, as questões relativas a gênero são distintas de alguns países ditos avançados. Por exemplo, não é permitido a existência declarada de grupos homossexuais, e, somente na Aeronáutica, as mulheres se tornarão oficiais combatentes em poucos anos (fato somente possível depois de um processo judicial ganho por candidatas que ingressaram na Força). Este texto é,  em parte, o que elaboramos em nossa pesquisa de doutorado sobre a formação dos oficiais da MB, e, em parte, o desenvolvimento de questões pertinentes ao tema a partir de então.

A reflexão acadêmica sobre o impacto da presença feminina nas FFAA  brasileiras ainda é pequena, se compararmos com as análises feitas em outras áreas, que apontam um crescimento significativo de trabalhos universitários sobre a mulher. Isto é  válido mesmo em relação aos espaços próprios de publicações relacionadas  a tratar da extensão de direitos e da participação  profissional feminina na nossa sociedade. Neste sentido, acreditamos contribuir, modestamente, para a ampliação desse debate.
O Ingresso das Mulheres na Marinha do Brasil

Conforme afirmamos anteriormente, um dos elementos pertencentes ao modelo organizacional na vida da corporação naval é a presença das mulheres. Dentro do processo de modernização organizacional, vemos a presença feminina no quadro de oficiais-marinheiros. A participação das mulheres na MB se deu de forma pioneira em relação às Forças Armadas brasileiras. Em 1981 o então ministro Maximiano da Fonseca criou o Corpo Auxiliar Feminino da Reserva da Marinha (CAFRM). Logo depois surgiram os Quadros Complementares (QC) e o Quadro Auxiliar Feminino de Oficiais (QAFO) para ajudar a suprir as vagas não preenchidas com novas admissões de pessoal civil na área da saúde, especialmente no Hospital Naval Marcílio Dias, na cidade do Rio de Janeiro (Ghiggino, 1990). Segundo este oficial a MB se serviu da experiência e formação de universitários saídos dos “campi” universitários, segundo o atendimento às necessidades da filosofia de emprego de pessoal, o que demandou elaborar um planejamento de longo prazo. Tal planejamento não ficou imune a distorções quando da sua implementação no tocante ao plano de carreira. A situação só foi resolvida com a criação do Quadro Técnico (QT) através da Lei 9519 de 26 /11/ 1997. Vale lembrar que tal alteração se deu pela mudança do Plano de Carreira dos Oficiais da Marinha (P-COM), que dispõe sobre a Reestruturação dos Corpos, Quadros de Oficiais e Praças da MB. As oficiais pertencentes ao QAFO até então, passaram a compor o Corpo de Engenheiros da Marinha, os Quadros do Corpo de Saúde e o Quadro Técnico. 

O Exército e a Aeronáutica aprenderam com os erros e acertos da MB. A Aeronáutica admitiu o ingresso feminino em 1982 e o Exército criou o Quadro Complementar de Oficiais somente em 1990. Mas esta experiência foi decisiva para a própria MB porque no Exército homens e mulheres pertencem ao mesmo quadro para o exercício de funções técnicas, o que foi considerado mais conveniente e adequado aos padrões de modernização organizacional, tanto no sentido administrativo quanto no sentido cultural. Assim, a MB reviu a sua posição e reformulou a admissão dos homens e mulheres a partir de 1997 para as funções técnicas. No início, as oficiais construíram a sua trajetória formando um certo espírito de corpo próprio e buscando ampliar os horizontes após um período estabelecido para a adaptação. Assim, formaram o seu coral, hino e insígnia em 1981, agregando-os às outras atividades que despertam o senso de “disciplina, sentido de propósito e certeza de escolha, de amor à MB e ao Brasil” , conforme a divulgação feita pelo CAFRM.

O choque inicial da presença feminina extrapolou os limites do Centro de Instrução Almirante Alexandrino (CIAA) e se espalhou pelas outras unidades da MB à medida que as oficiais iam se incorporando ao serviço como estagiárias e, em seguida, como encarregadas de um e outro setor. A população civil também teve que se acostumar de ver/conviver com mulheres fardadas de branco/cinza claro-escuro exercendo funções dentro de uma área tradicionalmente dominada pelos homens. A impressão de muitos se dividia em que a presença feminina seria: a) um fracasso, pois não teria nada a ver com o ser militar; b) daria certo, mas somente dentro de certos limites; c) teria sucesso possível como em outras profissões, onde o trabalho feminino entraria de forma complementar na renda familiar.

Ao longo do tempo, as mulheres foram conquistando novos espaços na vida social e solidificando a sua atuação na corporação. Isto resultou na mudança de postura quanto à sua presença, sendo consideradas cada vez mais aceitáveis por seus colegas e pelos civis em nome da eficiência, auto-disciplina, criatividade, flexibilidade e uma boa dose de charme. No entanto, alguns problemas não foram descartados, como o tratamento e a deferência preferencial às mulheres no cumprimento, no serviço à mesa e nos encargos e tarefas, em especial as operacionais. Estes hábitos tiveram que ser deixados de lado em nome da ritualística, da hierarquia e da necessidade do serviço militar. Outros problemas como transferências, assédio, namoro, licenças, continuam a existir. Da parte dos civis, muitos ainda não se acostumaram bem ao tratamento formal das mulheres quanto à invocação de suas patentes. Como na Língua Portuguesa não há variação de gênero neste caso, eles ainda acham estranho o fato de ter que se dirigir a uma mulher chamando-a de cabo, sargento, capitão etc.

Na MB existe ainda a particularidade da conveniência da presença das mulheres nos navios e na frente de batalha. Enquanto profissionais de várias áreas técnicas elas já prestam alguns serviços temporários embarcadas. No entanto, não fazem parte do Corpo da Armada, do Corpo de Fuzileiros Navais e do Corpo de Intendência da Marinha, oriundos da formação da Escola Naval (EN). A MB não vê conveniência /necessidade da admissão de mulheres na academia que forma o oficial combatente, como em alguns países do Mundo. Neste caso, as opiniões divergem. Alguns oficiais admitem que tal postura poderá mudar no futuro, mas, a maioria parece estar convencida de que a atual situação é a melhor possível, não devendo a corporação mudar o seu procedimento. 

Há algumas mudanças importantes desde que as mulheres  foram sendo, ao longo do tempo, incluídas na vida da corporação. No início, as praças e oficiais não prestavam serviço de guarda armada nos quartéis. Esta medida foi sendo modificada a parir da criação de normas que estabeleceram as mesmas obrigações para homens e  mulheres. Como militares, elas também devem portar arma, sendo requerida a mesma perícia e responsabilidade que os membros do sexo masculino. Por esta razão, a criação do QT incorporou esta determinação, a partir de 1996, quando da implementação do P-COM. Até a sua implementação, a MB contava com 859 praças femininas no Quadro Auxiliar Feminino de Praças(QAFP) e 443 mulheres oficiais no QAFO. As demais oficiais estavam distribuídas em algumas das 653 vagas criadas no Corpo de Saúde da Marinha (CSM) como  médicas, enfermeiras, dentistas e farmacêuticas. O total de mulheres representava em 1995 menos de 20% dos oficiais da MB, segundo as estatísticas desse período.

De maneira geral, não existem diferenças formais significativas de tratamento e exigências para as mulheres. A rigidez, a disciplina e o aprestamento são condições comuns a ambos os sexos. Este tipo de comportamento se tornou uma rotina naturalizada no ambiente militar-naval, deixando de lado uma preocupação inicial de que a noção popular de "sexo frágil" , poderia ter êxito na caserna. Pelo contrário, as mulheres desprezaram qualquer tratamento desigual criado em seu favor em determinadas circunstâncias. Deste modo, não permitiam a existência de favorecimentos que não as deixassem nas mesmas condições que os  homens. Os valores militares de honra, dever, coragem etc deveriam ser mantidos os mesmos, apesar do reconhecimento de pressões iniciais, oriundas de preconceitos machistas, as mulheres incorporaram a determinação de que o senso de responsabilidade e competência poderiam ser mantidos nas tarefas técnico-operacionais e administrativas.

Este é o argumento pelo qual alguns contestam a proibição das mulheres em atividades de combate. Assim, não haveria razão em si capaz de dentre o avanço da presença feminina em todas as atividades da profissão militar-naval. Nem mesmo o argumento da força física / resistência poderia ser tolerado, pois não haveria base de conhecimento técnico-científico que respaldasse tal proibição. Entretanto, no caso da MB um problema se coloca de maneira patente. A Armada é uma Força que tem sua peculiaridade de missões no mar, com seus membros embarcados em navios de guerra que não contam com acomodações consideradas adequadas à presença feminina, principalmente para as ocasiões de uso do " toilete"  e de alojamento. O problema se agrava mais ainda quando se  trata de embarcações submarinas. Onde nem mesmo as Marinhas de grande porte, como a dos os EUA e da Inglaterra, o fizeram de maneira peremptória para os outros ramos do serviço naval, como a Intendência e os Fuzileiros. A possibilidade das mulheres prestarem serviço embarcado já se tornou realidade, quando trabalham temporariamente em algum navio de maior porte, para dar assistência técnico-administrativa e, principalmente, para a assistência à saúde da tripulação. Nos navios de médio e grande porte, a presença feminina poderia ser mais constante, mesmo para as atividades de combate. A exemplo daqueles e outros países  seria mais tolerável a existência de mulheres na tripulação de um porta-aviões, em  razão de maior disponibilidade de espaço para as suas acomodações. Em suma, apesar da boa receptividade da presença feminina na MB, a corporação não tem como aceitar a possibilidade de seu ingresso no Colégio Naval ou na Escola Naval, instituições formadoras do futuro oficial combatente. Outro estabelecimento é responsável pela educação e treinamento do contingente de oficiais que possui a participação feminina, como o Centro de Instrução Almirante Wandelcok (CIAW) , localizado na cidade  do Rio de Janeiro. Porém, na Marinha Mercante brasileira, tem crescido o número de mulheres que faz os cursos de oficiais no Centro de instrução Almirante Graça Aranha (CIAGA). Aqui  o percentual feminino é de, aproximadamente, 30%. Tal fato está relacionado à maior possibilidade de espaço nos navios cargueiros, graneleiros e petroleiros , ao contrário dos navios de guerra. Este é o caso também das plataformas marítimas de petróleo, que acomodam mulheres no seu interior. 

Conforme destacamos, a presença feminina no  nível de oficiais da MB está no CSM e no QT.  Para o primeiro,  o número de candidatas chega a 70%, enquanto que, para o segundo a percentagem chega a 60% . No Corpo Auxiliar de Praças, as mulheres representam 65% dos candidatos, segundo a Diretoria de Ensino da Marinha (DensM). Nos próximos anos, a MB terá sua primeira mulher oficial-general, para o posto de contra-almirante, com a habilitação em Medicina. Pela regulamentação atual, seu posto mais alto será o de vice-almirante. Quanto às pressões para o  ingresso de mulheres nas atividades de combate, a MB não vislumbra, atualmente, tantas possibilidades de batalhas judiciais, como ocorreu com a Aeronáutica. Nesta Força, a entrada feminina na Academia da Força Aérea (AFA) para a carreira de oficial combatente, foi fruto de disputa jurídica de candidatas civis. Mesmo admitindo que possa haver alguma argumentação em nome do princípio da isonomia o serviço público federal, não se tem tanta preocupação com essa eventualidade, por causa das razões relacionadas ao confinamento marítimo. Explica-se assim, pelas diferenças  entre a operacionalidade dos aviões e dos navios. Até o momento, não foram encontradas evidências da existência de casos jurídicos que apelassem para a mudança desta situação de recrutamento de pessoal.

Comentários

Em primeiro lugar, o ingresso feminino na MB se deu, inicialmente, pela necessidade de  por as mulheres em atividades-meio, a fim de liberar os homens para atividades-fim, inclusive as combatentes. Isto ocorreu de modo semelhante à admissão de funcionários civis na corporação. No início, as mulheres militares passaram a ter sua colocação profissional e rendimentos estabelecidos de modo complementar à de sua família, mas ao longo do tempo, esta situação mudou assim como na sociedade brasileira. Atualmente, muitas mulheres marinheiras (praças e oficiais), têm responsabilidades maiores  ou plenas no sustento doméstico, assim como nas demais profissões onde elas ampliaram a sua participação no mercado de trabalho brasileiro. Outro dado significativo é que as mulheres têm ampliado a sua presença nas profissões civis de nível médio e superior, aumentando o seu grau de instrução até à pós-graduação. O impacto deste fenômeno na caserna resulta na maior presença de pessoas do sexo  feminino nas habilitações militares ligadas à saúde e à educação. Isto reforça o estereótipo das profissões tradicionalmente permitidas às mulheres, entretanto, a sua participação tem crescido nas habilitações militares onde elas não se faziam presente. Este é o caso da engenharia, informática, administração etc, onde as  mulheres possuem um rendimento igual ou superior ao  dos homens .

Em segundo lugar, gostaríamos de assinalar nosso entendimento de que a possibilidade de mudanças no arranjo organizacional dos militares, poderia levar à revisão da determinação do impedimento da candidatura feminina ao Colégio e à Escola Naval. Esta seria uma adaptação bastante exemplar do  "ethos burocrático" da MB. Embora se fale das restrições relativas às acomodações, não seria de todo impossível a formação feminina para o combate nos corpos combatentes, desde que hajam condições de adaptação dos alojamentos das embarcações e instalações da MB. Aqui devemos também levar em conta  o tipo de importância de tais mudanças, de acordo com a perspectiva das autoridades civis e da sua determinação em tratar da questão. Este é  o caso da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CREDN) da Câmara dos Deputados, presidida atualmente pela deputada federal paulista Zulaiê Cobra (PSDB-SP).* Em suas entrevistas, ela tem deixado clara a sua preocupação em aumentar a presença feminina nas FFAA brasileiras, sem, contudo, tornar explícito se o alcance desta se fará até os limites da composição do corpo de oficiais combatentes, ou se restringirá ao serviço militar (obrigatório / facultativo) e ao corpo de praças. Parece-nos que o debate está apenas começando no âmbito parlamentar, o que deverá seguir todo um processo de avaliação das suas possibilidades de implementação na realidade brasileira. 

Em terceiro lugar, outras questões relativas ao preparo ético-moral são um tanto mais delicadas de se tratar, por causa do se alto grau de personificação e intimidade. Referimo-nos, por exemplo, às possibilidades  de investigação sobre problemas relacionados ao assédio sexual ou à violência física e psicológica sofrida por mulheres no interior dos quartéis. Se alguma crise existe, tais fatos ainda não se tornaram públicos, tampouco tomam a preocupação prioritária da opinião pública dentro e fora dos quartéis. Qualquer tipo de registro pode ser associado a algum tipo de queixa mais genérica, como ocorre no caso de alguém de qualquer sexo, poder "dar parte" de algum colega, superior ou subordinado por falta de respeito à disciplina, à hierarquia e à moral militar. Alguns fatos difundidos pela imprensa na Força Aérea dos EUA, como acusação de estupro, mostram que este é um problema generalizado. Não obstante, o Departamento de Defesa publica  anualmente as formalizações das queixas sobre assédio sexual e racismo em percentuais. Este procedimento facilita a pesquisa  do conhecimento dos efetivos militares enquadrados por gênero e raça, o que não é feito pelas Forças Armadas brasileiras, nem pelo Ministério da Defesa. Decerto que a dificuldade de denúncias de eventual discriminação sexual ou racial  no interior das instituições militares não é distinta das demais instituições  da sociedade brasileira, pois o escamoteamento da discriminação é comum, assim como é precário o grau de articulação e eficácia dos direitos humanos no país. Segundo este argumento, entendemos que a presença feminina em atividades de combate naval  é uma questão de tempo. A evolução do debate e da mentalidade civil-militar poderá criar condições para o movimento responsável pela modificação da cultura organizacional na corporação naval. O Corpo da Armada e o Corpo de Fuzileiros Navais poderiam  sofrer maiores modificações para se admitir a presença de  mulheres em suas instalações e equipamentos de transporte. Isto significa dizer que as maiores dificuldades não seriam as técnicas, mas , sim, as culturais, certamente muito mais difíceis de  apresentarem transformações de curto e médio prazo.  

Enfim, as tendências da participação feminina no Brasil e no mundo podem contribuir para o abrandamento da discriminação do exercício profissional militar-naval. Isto não significa que acabariam os problemas, ao contrário, mas ajudariam a estabelecer o curso do desenvolvimento da carreira  em " terceira geração" conforme o exemplo de outros países. 
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* A este respeito ver a sessão solene sobre a Semana Antidrogas, promovida pela Câmara dos Deputados, onde foi assinado o acordo de cooperação intergovernamental entre  a Câmara,  o Senado, o Gabinete de Segurança Institucional e o Ministério da Defesa, em 24 de junho de 2003. 


Ver, ainda, a entrevista  concedida pela deputada ao programa Participação Popular, da TV Câmara em 25 de junho de 2003.
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